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Sua referência

Ajuste Direto
01/PATRTRAM /2022

Sua comunicação de

CONVITE

Proc.

N"

Nossa referência Data

ASSUNTO. Convite pàtz- 
^pr.esentaçáo 

de ptoposta - Ptocedimento por Aiuste Diteto,

01 /PATRIRAM / 2022 p^ïà 
^ 

í'Aquisição de Prestação de Setviços de Limpeza

nas instalações-sede da PATRIRAM Locafizada á Rua 31 de Janeito, n."79,

Funchal".

A PATRIRAM - Tituladdade e Gestão de Património Público Regionaf S.Â., (aüante PATRIRAM,

S.Â.) vem, pelo presente, convidat aY. empÍesa â âpresentar pÍoposta no âmbito do procedimento

de ajuste diteto, nos temos e condições que a seguir se indicam:

t. OBJETO DO AJUSTE DIRETO

1.1. O pÍesente convite tem poÍ objeto a "Aquisição de Ptestação de Servigos de Limpezafias

instalações-sede da PATRIRAM Localizada á Rua 31 de Janeito, n."79, Funchaf'.

1.2. As peças que instruem o procedimento são:

a) O ptesente convite e anexos;

b) O caderno de encatgos e anexos.

1.3. O objeto do presente procedimento insere-se nacttegorlacPv 90910000-9, Serviços de Limpeza,

conforme o Regulamento (CE) n." 213/2008 da Comissão, de 28 de Novembro de 2007, que altera o

Regulamento (CE) t: 2795/2002 do Parlamento Eutopeu e do Conselho telativo ao Vocabulário

Comum paÍa os Conftatos Públicos (CP!, e as Diretivas do Parlamento EuÍopeu e do Conselho n'os

2014/23/U8,2014/24/UE e2014/25/UE,de26 de fevereiro, relativas aos pÍocessos de adjudicaçáo

de contratos, no que respeita à revisão do CPV.
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2, ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRÂTAR

2.1. A entidade adjudicante é a PÂTRIRÂM, S.4., sito à Ruâ 37 deJaneno,n3 79,9050-401 Funchal,

Telefone 291239130,fax291239137,e-mail: patram@madeira.gov.pt e o procedimento desenrolar-

se-â com recuÍso à plataforma eleaótica faqiltada pela ACINGOV acessível em

htçs: / /www.acingov.pt.

2.2. A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administração da PATRIRAM, S.4., por

deüberação do Conselho de Administração, de 11 de janeiro de 2022.

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO

O presente ptocedimento de ajuste diteto foi adotado nos temos do disposto na ahnead) do n." 1 do

atttgo 20." do Código dos Contratos Públicos, e considerado o previsto no artigo 4." do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na suâ tedação atual.

4, ESCLARECIMENTOS E RETIFICAçÕES DAS PEçAS DO PROCEDIMENTO

4.1' Ao presente procedimento ê aphcâvel o estabelecido no atigo 50." do CCP, na sua redação atual.

4.2' Devetão seÍ apÍesentados, por escrito, atravé.s dz plataforma eletrónica indicada no n.o 4.7. do

PÍesente convite, dentro do primeiro terço do pra;zo fìxado païa a apresentação das prollostas, os

pedidos de esclarecimento de quaisquer dúridas surgidas na interpretação das peças do procedimento,

bem como uma lista na qual se identifiquem, expÍessa e inequivocamente, os erros e omissões das

peças do procedimento detetados.

4.3. Os esclatecimentos e a Íesposta aos eÍÍos e omissões identificados nos teffios do número anterior

setão ptestados, por escrito, através da plataforma eletríricaindicada no n.o 2.7. dopresente convite,

até ao frm do segundo terço do praizo fixado palaaapresentação das ptopostas.

4.4' SimultaÍleamente com a comunicação dos esclarecimentos e Íespostas aos eÍÍos e omissões ao

intetessado que os soücitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças do procedimento.

5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

Sempte que a PATRIRAM, S.4., tenha dúvidas sobre a pÍopostâs ou documentos do concoÍÍente,

poderá exigir dele e soücitar de ouftas entidades todos os documentos e elementos de informação,

inclusive de natureza contabilística, indispens âvel pan o esclarecimento dessas dúvidas.
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6. PREçO BASE

6.1. O pÍeço base para efeito do Procedimento é de 10.800,00€ (dez mil e oitocentos euÍos) não

incluindo o imposto sobre o valot acrescentado.

6.2. PeIa rcalização da prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das

demais obrigações constantes do Caderno de EncaÍgos, a Entidade Âdjudicante deve pagat ao

zdluücatâno o Preço constante da proposta adjudicada, acescido de IVA à taxa legal em vigor, se

este for legalmente devido.

6.3. O pÍeço refeddo no número anteriot inclú todos os custos, encâÍgos e despesas cuia

responsabiüdade rrío esteja expÍessâmente atribúda à Entidade Adiudicante, o que inclú

nomeadamente as despesas de alojamento, alimentaçào e deslocação de meios humanos se

necessários, aqúsição e manutenção de meios materiais, ptocedimentor iunto das entidades públicas

competeÍÌtes, bem como quaisquer encaÍgos decortentes da unltzaçáo de marcas registadas, pâtentes

ou ücenças.

7. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas pÍopostas condicionadas ou com variantes.

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1. A pÍoposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declar:rçào do concorrente de aceitação do Caderno de EncâÍgos, elabotada em

conformidade com o modelo coflstânte do Anexo I-M, do Decteto Legislativo Regional n'"

34/2008/M, de 1.4 de agosto, na redaçào atual, em anexo ao pÍesente Progrzrma de concutso (Â.nexo

I) que deverâser assinada pelo concoÍrente ou pot Ìrm ÍepÍesentânte que tenha podetes pata obtrgat;

b) Indicação do preço mensal pãn 
^ 

totalidade dos sewiços, em algarismos e poÍ extenso, sem

IVA;

c) Preço contratual total sem IVA (deverá set o corespondente ao somâtóÍio dos 36 meses);

d) Certidão do registo comercial ou cetidão pemanente ou procì.rÍâção ou mandato, pata

efeitos de comprovação dalegitimidade da assinatuta do concorÍente ou do seu ÍepÍesentante.
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8.2. A não aptesentação de documento comprovâtivo referido na ahnea ânterioÍ, constitui motivo de

exclusão da ptoposta, nos terÍnos conjugados da alinea n) do n." 2 do arigo 1,46.", do n." 4 do aÍtigo

732," e do n." 2 do atngo 722." do CCP, caso não se verifique o suprimento Íìos teÍmos e ao abrigo

do n.o 3 do artigo 72." do CCP.

8.3. Os documentos que constituem â pÍoposta são obrigatoriamente redigidos em língua poÍtuguesâ.

8.4. Integram também a proposta, quaisquet outÍos documentos que o concoÍÍente apÍesente poÍ os

considerar indispensáveis para uma melhor intelpretação da proposta.

9. PRAZOS PARA MANUTENçÃO DA PROPOSTA

O concotrente é obdgado a mantet a tespetiva proposta peTo pnzo de 66 (sessenta e seis) dias

contados da data do termo do pnzo fixado pâÍa âpÍesenta;çã,o de proposta.

10. MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

10.1. Os documentos que constituem â pÍoposta devem ser âpÍesentados diretamente nzplataforma

elerónica ACINGOV atê às 1.7h00m do üa 1,8/01/2022,

10.2. Todos os documentos que constituem â pÍoposta devem ser assinados, individualmente, com

Íecurso a certificados qualificados de assinatura próprios ou dos seus Íepresentantes legais.

10.3. A receção da proposta é registada com referência às respetivas data e hora, sendo entÍegue ao

concoÍrente um recibo eletrónico comprovativo dessa receção.

10.4. Quando, pela sua naflüeza, qualquet documento dos que constituem â pÍoposta não possa ser

apresentado nos temos do previsto no número 10.1 do pÍesente xtigo, deve ser encerrado em

invólucro opaco e fechado:

a) No rosto do qual deve indicar a designação do procedimento e da Entidade Âdjudicante;

b) Deve set entÍegue diretamente na sede da Entidade Adjudicante, sendo enüegue aos

concoÍrentes um tecibo comprovativo dessa receção, com registo da data e hora, ou poï

coteio registado com aviso de teceção para a mesma morada, devendo, em qualqueÍ caso, a

tespetiva receção ocoÍÍeÍ dentro do prazo fixado ac:tnta.

10.5. A aptesentação e a receção das propostas flos teffios antetj.ormente referidos devem obedecer

âos termos definidos no CCP e na Lei n." 96/2075, de 17 de Âgosto.
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1"0.6. O conconente é o único responsável pelos âtÍasos que eventualmente se vedfïquem, não

podendo, por isso, considerar-se tempesdvamente apresentadas as propostas e quaisquet documentos

que deem enftada depois da hora e data limites referidas no 10.1 deste convite

10.7. A pÍoposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidos em língua poÍtuguesâ ou,

não sendo, devem seÍ acompanhadas de tadução devidamente legelizada em rcIaçáo à qual o

concoÍÍente declare aceitar a prevalêncià,patr- todos os efeitos, sobte os tespetivos otiginais'

1I. ASSINATURA ELETRÓNICA

11.1. Sem prejurzo do disposto naLeinl 96/2075, de 77 de agosto, nomeadamente nos attigos 54."

e 68.", cada am dos documentos que constitui a pÍoposta deve, antes do carregamento nâ platafotma

e subsequente submissão, estar já assinado com ÍecuÍso a assinatuta eletónica quzhficadz, nos termos

das alíneas seguintes:

a) Os documentos elaborados ou preenchidos pelos concorreÍÌtes devem set assinados com

recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica própdos ou dos seus Íepresentântes legais;

b) Os documentos eletrónicos emitidos pot entidades terceiras competentes Par^ a suâ

emissão, designadamente, cerddões, cettificados ou atestados, devem ser assinados com fecuÍso a

certificados qualificados de assinatura eletrónica das entidades competentes ou dos seus titulates, não

carecendo de nova assinatura poÍ paÍte do concorente que os submete;

c) Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos físicos originais emitidos pot

entidades tefceiras, podem set assinados com ÍecuÍso a cettificados qualificados de assinatwa

eletrónica do concorente que o submete, atestando a sua conformidade com o documento otiginal;

d) Nos documentos eletrónicos cujo conteúdo não seja suscetível de reptesentação como

declatação escÍita, incluindo os que exijam pÍocessâmento informâíco pan seÍem convertidos em

repÍesentâção como declanção escrita, designadamente, ptocessos de comptessão, descompressão,

agregação e desagregação (ex: ficheiro em formato .ztp) a aposição de uma assinatura eletrónica

qualificada deve ocorrer em cada um dos documentos eletrónicos que os constituem

e) Nos câsos em que o certificado digital não possa telacionar o assinante com a sua função e

poder de assinatura, deve o concoÍÍente submeter à pI*taforma eletrónica um documento eletrónico

oficial indicando o poder de representação e a assinatuta do assinante.
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11.2. O não cumprimento do disposto no númeÍo anteÍioÍ é causa de exclusão da proposta.

12. NEGOCTAçÕES

Não haverá lugat afase de negociação das propostas.

13. rNSpEçÃO AO LOCAL DOS TRÂBÂLHOS

Para elaboração da proposta poderâ o convidado visitar as instalações (prédio), devendo p^t^ o efeito

solicitar a necessária aprovaçã"o p^Ía o correio eleuónico indicado no ponto n3 2.1. deste convite até

dois dias antes do pnzo limite paï^ 
^present^ção 

da proposta.

14. ADJUDTCAçÃO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

Notificado com â decisão de adjudicação, o adjaücatâno deverá apÍesentâÍ os documentos de

habilitação indicados neste convite e pronunciar-se sobre a aceitação da minuta do conüato.

15. DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

15.1. O adjuücatâno deve apresentar até ao 5." dia útil após a nottftcação p^tz o efeito, os seguintes

documentos de habilitação:

ò Declanção, elabonda em confotmidade com o modelo constânte do Anexo II-M, do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na rcdação ahtal (Anexo II) ao presente

convite;

b) Declançã"o (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio

ou sede do contribuinte, compÍovativa de que a situação ftíbutâna do concorrente, está

tegianzada relattvarr:rente a dívidas pot impostos ao Estado Potuguês e à Região Âutónoma;

.) Certidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação contributiva

do concorente paÍa com a Segwança Social se encontÍa tegta,latizada;

d) Certificado de registo Criminal do concorrente e dos titulares dos órgãos sociais de

administÍação, direção ou gerência do mesmo, que se encontÍem em efetividade de funções;

") O adjudicatário, quando legalmente exigível, está ainda obrigado a fzzer pÍovâ do

cumprimento das obdgações declarativas relativas a rendimentos gerados no terdtório da

Região Autónoma da Madeira, através da apresentação dos seguintes documentos:

(i) Ultima Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, esteultimo acompanhado do

anexo C, em rclzção ao ultimo exercício económico, câso o adjudicatário tenha exetcido nesse período
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atividade na Região Autónoma da Madefua, bem como enquânto de mantivet em vigot o tespetivo

conftato;

(ii) Ultima Declaração de RendimeÍÌtos e Retenções de Residentes (modelo 10 em rclação ao

ultimo exercício económico) e DMR - Declaração Mensal de Remunetações apresentada per^nte 
^

Autoridade Tnbutâria (AT) relativo ao ultimo mês a que respeita a obrigação da sua entrega);

(iii) Anexo Q da informação empresarial simplificada (IES), em telação ao ultimo exercício

económico;

(iv) Ânexo R da última declaração periódica do IVA.

0 O adjudicatádo que não esteja legalmente obrigado ao cumpdmento das obrigações

declarativas relativas a rendimentos gerados no teritório da Região Autónoma da Madeira deve

apÍesentd declaraçã"o sob compromisso de honm, subscrita por quem o obriga, referindo

expressâmente essa situação;

g) Fotocópia de recibo comprovativo do pagamento do seguÍo de responsabiüdade civil que

cubra os tiscos inerentes à atividade.

15.2. O adjudicatâno não tem que âpÍesentaÍ os documentos previstos nas alíneas b), c) e d) do

número anterior, mediante aptesentação de comptovativo de registo no Pottal Nacional de

Fornecedores do Estado, em conformidade com o disposto no n."10 do artigo 81" do CCP, na sua

rcdaçâo atual.

15.3. Todos os documentos referidos no ponto 15.1. devem 5s11sdig"dos em língua portuguesa ou,

pela sua na1ttezaou origem, estes estejam lgdigidos em línguâ estrangeita, devetão seÍ acompanhados

de tradução devidament e legaltzada.

75.4. Os documentos de habittaçào deverão ser âpÍesentados de acc,tdo com o disposto no artigo

5." da Pofiana nf 372/2077, de 1,4 de dezembro, ou seja, atta,rês da plztafotma eletôr,d:ca

www.acingov.pt.

15.5. No caso de não emissão dos documentos ou cettificados que âEstâm que o aditücatâno não

se encontÍâ nalgumas das situações previstas no artigo 55." do CCP, nos teffios do artigo 83."-A do

CCP, podem os mesmos ser substituídos por urrra declaração solene, sob compromisso de honta, feita
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pelo interessado perante a autoridade judicial ou administrativa competente, um notário ou um

organismo profissional qualificado.

15.6. Caso os documentos referidos nos pontos anteriores âpÍesentem irregularidades que possam

levar à caducidade da adjuücação, o adjuücatâno terâ o pïa;zo de 2 dias úteis para os supriÍ.

15.7. A falsificação dos documentos referidos nos pontos anteriotes ou a prestâção culposa de falsas

declarações detetmina z caducídade da adjudicação, sem prejúzo da participação à entidade

competente para efeitos de procedimento cdminal

15.8. Nos tetmos da alínea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjuücatârio deve fornecer

conjuntamente com os documentos de habiütação, a identificação completa [fotocópias simples de

B.I. ou C.C., de cartão com número de identificação fiscal] e indicação de residência) da(s) pessoa(s)

que assinarão o conúato, com junção de documentos que atribuem poderes p^r^ o efeito.

t6. CAUçÃO

Não é exigida a prestação de caução nos teÍmos do disposto no ÍÌ.o 2 do artsgo 88." do CCP.

17. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de observar o estabelecido no artigo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo

5." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua rcdação arnl.

18. CONTRATO

A entidade adjudicante nt-;ILarâ a pÍesente aqúsição de serviços, mediante a celebração de contrato
escrito.

19. DESPESAS

Todas as despesas inetentes à elaboração e âpresentação de propostas, bem como todas as

relacionadas com a celebração do conúato constituem encargo dos concorrentes ou do adjudicatário,

conforme o caso.

20, ATOS

Todos os âtos relativos ao presente procedimento são praticados em plataforma elettôtica conforme

estabelecido na Lei n." 96/2075, de 77 de agosto.

PATRIRÂM - Titularidade e Gestão de Património Público Regional, S.A.
Rua 31 de Janeiro N." 79, 9050-401 Funchal - Madeira - Telef.: 291 239130 - Fax: 291 239131

E-mail: , - Contribünte N." 511 273 096

N



ç{JÉ
PATHRAMI

ntutúíd5É..G.'típ.th frlfínóo,o
ÈHkonoObmt t

pata oenvio de ficheiros, os concoÍÍentes deverão consultâr naplatafotma altsta de fichefuos aceites'

assim como os tipos cuio envio setá recusado.

21. LEGISLAçÃO epucÁvEr,

Em tudo quanto for omisso o pÍesente convite, obsewat-se-á o disposto no Decreto-Lei n." 18/2008,

de 29 de jatetro,na sua rcdação ar'tal, e o disposto pelo Decreto Legislativo Regional n3 34 / 2008 /M,

de 1.4 de agosto, na suâ rcdação atual, que se aplica em tudo quântD estiver omisso no pÍesente

documento, bem como pela restante legislação apücável'

Com os melhotes cumPrimentos'

Presidente do Conselho de

Duarte Moniz

Juntam-se:

o Ânexo I: Modelo de declaração

o Anexo II: Modelo de declatação

o Anexo III: Caderno de Encatgos e tespetivo anexo
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ANEXO I

Modelo de declatação

[a que se tefere a alineaa) do n." l do artigo 57." ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n."

3 do artigo 256."-A,conforme apücável do Código dos Conüatos Públicos e o atigo 6." do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de

(1) ... (frma, número de identificação fiscal e sede ou, ÍÌo caso de agrupamento concoÍÍente, fitmas,

números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito :onhecimento do caderno de

encâÍgos relativo à execução do contrato r celebnt na sequência do procedimento de... (designação ou

referência ao procedimeflto em causa) e, se foÍ o câso, do caderno de encargos do acotdo-quadro

zphcâvel ao procedimento, declara, sob compromisso de honrâ, que a sue repÍesentada (2) se obdga a

executar o referido contÍâto em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encatgos,

relativamente ao qual declala aceltar, sem fesefvas, todas as suâs cláusulas.

2 -Declaratambém que executarâ o tefendo contÍato nos temos ptevistos nos seguintes documentos,

que junta em anexo (3) :

") 
...

b)...

3 -Declan ainda que renuncia a for.o especial e se submete, em tudo c,que tespeitar à execução do

referido contÍâto, ao disposto na legislação poÍtuguesa ap\câvel.

4 - Mais declata,sob compromisso de honra, que não se encontÍa em nenhuma das situações ptevistas

ílo Ír.o 1 do arrigo 55." do Código dos Contratos Púbücos e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional

n." 34/2008/M de, 14 de agosto, ÍÌa sua an:nJtedação'

5 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a pïestâção de falsas declarações implica, consoante o

caso, 
^ 

exclusão da proposta aptesentada ou a caducidade da adiudicação que eventualmente sobre ela

tecaia e constitui conttaordenação múto grzrve, nos temos do artigo 456." do Código dos Contratos

púbücos, a qual pode determinar a aphcaçào da sanção acessóda de proibição do direito de participat,

como candidato, como concofÍente ou como membro de agrupamento :andidâto ou concoÍÍente' em

qualquer procedimento adotado pãra ^ 
formaçío de conttatos públicos, sem prejuízo da participação à

I
b.



entidade competente para efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitâÍ, o concoÍÍente obriga-se, nos termos do disposto no

atigo 81." do Código dos Contratos Púbücos, a apÍesentzr a. declaração que constitui o aÍÌexo II-M do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 1,4 de agosto nâ suâ atwa| rcdação, bem como os

documentos compÍovâtivos de que não se eÍÌcontÍâ nas situações previstas nas alíneas b), d), e) h) e i)

do n." 1 do artigo 55." do refeddo Código e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional ttl 34/2008/M,

de 14 de agosto, na suâ ar,nlredação.

7 - O declaÍante tem ainda pleno conhecimento de que a não apreseflt^ção dos documentos solicitados

nos teÍmos do número anteriot, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da

adjudicação que eventualmente recaia sobte a proposta apresentada e constitui contraordenação muito

Stave' nos teffios do artigo 456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinat a

apltcação da sanção acessór'ia de privação do direito de parttctpzt, como candidato, como concoÍÍente

ou como membto de agrupamento candidato ou coÍÌcoÍÍente, em qualquer procedimento adotado parl.

a fotmação de contratos públicos, sem prejuízo da patticip açã,o à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

... Qocal),... (data),... [assinatura (4)]

(1) Aplicável âpenas â concorÍentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser umâ pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua representada'.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a pÍoposta, panalêm desta declaração, nos teÍmos do disposto nas alíneas b), c) e d)

do n." 1 e nos Íl.os 2 e 3 do artigo 57.".

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."

v



ANEXO II

Modelo de declatação

[a que se referc a alíneaa) do n." l do artigo 81." do Código dos Conttatos Públicos e o n." l do

artigo 7." do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M' de 14 de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de reptesentânte legal de

(f) ... (f*a, número de identificação fisca| e sede ou, ÍÌo caso de agrupamento concoÍÍente, flrmas,

númetos de identificaçáo frscal e sedes), adjudicatátio(a) no procedimento de... (designação ou

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua ÍepÍesent*da Q)

não se encontÍa em nenhuma das situações previstas no ÍÌ.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos

Públicos.

2 - O declarante junta em aÍÌexo [ou indica ... como endeteço do sítio da Internet onde podem seÍ

consultados (3) ] os documentos compÍovativos de que a suâ ÍepÍesenrada (4) não se encontÍa nâs

situações previstas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do atigo 55." do Código dos Conüatos Púbücos

e (quando aplicável) os documentos compÍovativos de que cumpriu as obrigações fi.scais declarativas

cujo conteúdo assume interesse específico pãrz- 
^ 

Região Autónoma da llIadetta refeddos no n." 2 do

artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/M.

3 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a ptestação de falsas declarações implica a caducidade

da adjudicação e constitui contraordenação múto gÍâve, nos temos do artigo 456'" do Código dos

Contratos Públicos, a qual pode determinat a apltczção da sanção acessória de privação do direito de

patttcipat, como candidato, como coÍÌcoÍfente ou como membto de agrupamento candidato ou

concorrente, em qualquer procedimento adotado p^r^ a formaçáo de contratos públicos, sem pteiúzo

daparttcípação à entidade competentepàrr- efeitos de ptocedimento criminal.

(local),... (data),.. [assinatura (5)]'

(1) Aplicável apenas â concoÍÍentes que seiam pessoas coletivas'

(2) No caso de o concotrente sef umâ Pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua tepresentada'

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se fot o caso'

\\
}-'



(4) No caso de o concorrente seÍ uma pessoa singular, suprimir a expressão'a sua representada'

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."

N'^


